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RESUMO 

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM, foi instituída no ano 

de 2002 e fundada em 2003, tem como finalidade o amparo à pesquisa científica básica e 

aplicada e ao desenvolvimento tecnológico e experimental no Estado do Amazonas. 

Considerando a importância desta instituição como marco principal para o desenvolvimento 

da ciência no Amazônia, o presente trabalho consiste numa reflexão acerca das contribuições 

da FAPEAM, através dos programas PGCT – Programa de Gestão em Ciência e Tecnologia, e 

PRÓ-ACERVO – Programa Restauração e Preservação de Acervos Documentais do Estado 

do Amazonas, para a área de Arquivologia. Também objetiva relatar a experiência do projeto 

de gestão intitulado Organização dos Arquivos Documentais da FAPEAM, iniciado no ano de 

2010. Referido projeto tem como finalidade garantir a perenização do acervo em meio digital 

e possibilitar a recuperação adequada da informação, auxiliando no processo de tomada de 

decisão e transparência das ações do órgão de fomento perante a sociedade. No presente 

trabalho, serão relatados os procedimentos metodológicos utilizados para alcançar os 

objetivos propostos, sendo um desafio, visto trata-se de um arquivo especializado, produzindo 

assim, uma tipologia documental variada, de difícil identificação, bem como mostrar a teoria 

utilizada, que é a Arquivística Integrada. Espera-se que essa pesquisa possa trazer 

contribuições para a área de arquivologia, notadamente no que se refere à salvaguarda da 

memória e da história da ciência no Estado do Amazonas através da preservação do Acervo 

Documental da FAPEAM. 

 

Palavras-chave: Arquivologia. Gestão Documental. Fapeam. Preservação. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM foi criada 

pela Lei n° 2.743, de 10 de julho de 2002, e implantada em 2003, está vinculada a Secretaria 

de Estado da Ciência e Tecnologia – SECT. É uma fundação de direito público, com 

autonomia administrativa, com sede na capital do Estado e jurisdição em todo o território do 
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Amazonas, compondo a Administração Indireta do Poder Executivo. É regida pela Lei 

Delegada N. 116, de 18 de maio de 2007, p. 59
1
.  

A FAPEAM tem como finalidade o amparo à pesquisa científica básica e aplicada e ao 

desenvolvimento tecnológico e experimental no Estado do Amazonas, nas áreas de Ciências 

Agrárias; Ciências Humanas e Sociais; Ciências Exatas e da Terra; Engenharias; Ciências da 

Saúde; Ciências Biológicas; Lingüísticas, Letras e Artes, com o objetivo de aumentar o 

estoque dos conhecimentos científicos e tecnológicos, assim como sua aplicação no interesse 

do desenvolvimento econômico e social do Estado. 

Apesar de ter sido implantada recentemente, no ano de 2003, a FAPEAM pode ser 

considerada um marco divisório no desenvolvimento da ciência na Amazônia Ocidental.  

Com a sua criação, a ciência passou a dar passos largos para o seu desenvolvimento e sua 

consolidação, objetivando aprofundar o conhecimento sobre esse mundo que é a Amazônia 

em seus inúmeros aspectos.  

Conforme já expresso acima, a FAPEAM não se limitou a fomentar projetos voltados 

para a pesquisa na área biológica (sobre a fauna e flora), embora grande parte dos projetos 

esteja concentrada nessa fatia do conhecimento em virtude da mundialmente reconhecida 

biodiversidade amazônica.  

Diante da necessidade de pesquisar e revelar universos de outras áreas do 

conhecimento foram criados alguns programas para suprir essas demandas. Especificamente 

na área de Arquivologia e História pode-se citar como exemplo o PRÓ-ACERVO - Programa 

Restauração e Preservação de Acervos Documentais do Estado do Amazonas, que tem por 

objetivo apoiar, com recursos financeiros e bolsas, projetos institucionais de conservação 

documental em seus diferentes suportes (textuais, audiovisuais, iconográficos, fotográficos 

etc.), restauração de documentos em papel, digitalização e microfilmagem, visando criar 

condições para o acesso ao público e pesquisadores. No entanto, esse programa ainda não 

abriu nenhum edital.  

Outro programa que vem contribuindo para o desenvolvimento da pesquisa em 

Arquivologia e Gestão Documental na Amazônia é o PGCT - Programa de Gestão em Ciência 

e Tecnologia. Este programa foi incluído entre os programas de fomento a pesquisa da 

FAPEAM em 2004 e já investiu mais de R$ 12.000.000 (doze milhões de reais) em pesquisa, 

distribuídos em 54 projetos. O PGCT tem por objetivo subsidiar a FAPEAM e a Secretaria 

Estadual em Ciência e Tecnologia - SECT na formulação de estudos integrados e de seu 

                                                           
1  Dados coletados da Home Page da Fapeam <http://www.fapeam.am.gov.br/pagina.php?cod=4> 
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planejamento, de forma a contribuir para o atendimento de seus objetivos institucionais, no 

apoio ao desenvolvimento e ao fomento de Ciência e Tecnologia para o Estado do Amazonas. 

E exatamente esse ponto é o foco de interesse do presente artigo. Ao lançar edital visando 

organizar seus acervos documentais, a FAPEAM expressa publicamente que entende a gestão 

documental como elemento essencial ao apoio de sua atividade-fim, o fomento à C&T&I, ou 

seja, o acesso à informação e sua preservação são pautados como itens de amparo à tomada de 

decisões. 

Como definição sobre o termo Gestão tomamos por princípio o que aponta Ponjuan 

DANTE (1999, p.39) ao afirmar que: 

A gestão desenvolve-se com a finalidade de estabelecer uma ordem, uma 

metodologia de trabalho, regida por uma lógica. Por meio da gestão, procura-se 

obter o máximo de resultados, aproveitando os recursos disponíveis. Assim, todo 

resultado está associado à ação de gerenciar, pois não existe resultado sem atividade.  

 

O PGCT não se distancia desses princípios, pois busca criar metodologias de trabalho 

que venham facilitar as atividades desenvolvidas pela FAPEAM e a SECT visando sempre o 

alcance de melhor rendimento dos órgãos estaduais relacionados diretamente ao 

desenvolvimento de políticas de desenvolvimento. 

Embora não tenha ainda 10 anos de atuação, a FAPEAM vem se destacando no 

cenário nacional como instituição de fomento na Região Norte. O crescimento anual de suas 

ações e a criação de novos Programas com o objetivo de incorporar as demandas apresentadas 

pelas diversas áreas do conhecimento na rapidez de temporalidade com que vem acontecendo 

gerou uma massa documental volumosa cuja organização não vinha permitindo o acesso a 

informação, de maneira rápida e eficiente, de forma que sirva à tomada de decisão e 

compreensão de ações. A desorganização de arquivos temporários ocasiona inúmeros 

problemas, como por exemplo: demora para localizar documentos arquivados e dispersão de 

informação.  

Além da realidade arquivística da própria FAPEAM, outras demandas já vinham 

sendo colocadas para o órgão de fomento estadual. Diante desse contexto, a FAPEAM 

publicou o Edital n
o
. 006 de 2010, do PGCT, onde foram iniciados dois projetos voltados para 

o resgate da memória do Estado do Amazonas e a Gestão Documental, que são os seguintes: 

Resgate documental do acervo do Tribunal de Justiça do Amazonas e Organização dos 

arquivos documentais da FAPEAM. 

O projeto Resgate documental do acervo do Tribunal de Justiça do Amazonas teve por 

objetivo realizar estudo que permitiu estabelecer o diagnóstico e a organização da 
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documentação de caráter permanente do Arquivo Geral do Tribunal de Justiça do Amazonas, 

visando a compilação de instrumentos de pesquisa e permitindo o acesso público ao acervo 

histórico de processos judiciais quase bicentenário. 

Já o projeto intitulado Organização dos arquivos documentais da FAPEAM, teve 

como finalidade garantir a perenização do acervo da Fundação em meio físico digital para 

possibilitar a recuperação adequada da informação auxiliando no processo de tomada de 

decisão institucional e a transparência nas ações perante a sociedade. 

Assim sendo, este trabalho consiste num relato de experiência das atividades 

realizadas na área de Arquivologia dentro do projeto Organização dos arquivos documentais 

da FAPEAM ao mesmo tempo em que revela os investimentos da FAPEAM nas áreas de 

organização e preservação documental dentro do Programa de Gestão em Ciência e 

Tecnologia - PGCT. Ressalta-se a aplicação da teoria da Arquivística Integrada como 

norteadora das atividades práticas dessa pesquisa. 

 

2. ARQUIVÍSTICA INTEGRADA: A TEORIA NA PRÁTICA 

 

A teoria da Arquivística Integrada enquanto conceito surgiu no Canadá no ano de 

1988 num artigo intitulado “L’archivistique a-t-elle trouvé son identité?”, de autoria de Carol 

Culture, Jaques Ducharme e Jean-Yves Rousseau. Essa teoria vem integrar as duas 

concepções teóricas já existentes na área de Arquivologia que é a arquivística tradicional, 

também denominada teoria européia e a records management.  

 A arquivística tradicional, segundo Bartalo e Moreno (2008, p.78):  

[...] Apresentava características conservadoras, privilegiando os arquivos históricos, 

e seu foco estava localizado na Europa, notadamente na França e na Itália. Essa 

corrente conservadora era liderada pelo arquivista inglês Sir. Hilary Jenkinsin, que 

apontava para o arquivista uma posição mais passiva no que se refere à solução de 

problemas de ordem administrativa. Para ele, o trabalho desse profissional era o de 

conservar e custodiar os documentos.  

 

 Segundo essa teoria, o papel do arquivista se resumiria a de guardar os documentos, 

protegendo a integridade dos fundos e a imparcialidade e autenticidade dos documentos de 

valor secundário, ou seja, aqueles que já haviam perdido o valor primário para o qual foram 

criados e já foram avaliados como detentores de valor secundário (histórico probatório e 

informativo) e já cumpriram o prazo de guarda temporária, isto é, o denominado arquivo 

permanente. Quanto às características de um arquivo permanente, BELLOTTO (2004, p. 24) 

dispõe que: 
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Abre-se a terceira idade aos 25 ou 30 anos (segundo a legislação vigente no país, 

estado ou município), contando a partir da data de produção do documento ou do 

fim de sua tramitação. A operação denominada “recolhimento” conduz os papéis a 

um local de preservação definitiva: os arquivos permanentes. A custódia não se 

restringe a “velar” pelo patrimônio documental. Ultrapassado totalmente o uso 

primário, iniciam-se os usos científico, social e cultural do documento. 

 

O conceito supracitado de arquivo permanente deve ser entendido em seu contexto de 

elaboração. Heloísa Bellotto nos traz um conceito recente, podendo ou não ser enquadrado no 

contexto do surgimento da teoria tradicional. 

Quanto à teoria intitulada records managements, traduzida para o português como 

gestão documental, teve origem nos Estados Unidos e possui uma visão mais administrativa. 

Essa teoria teve como fator determinante para sua criação o aumento da quantidade de 

documentos produzidos pela administração pública norte americana, fenômeno este 

conhecido como “explosão documental”, iniciado em meados da primeira metade do século 

XX. 

 O records managements teve como principal discípulo Theodor R. Schelemberg “que 

acredita serem funções do profissional arquivista organizar a documentação administrativa, 

solucionar e eliminar a documentação, apresentando as necessidades administrativas 

modernas” (BARTALO & MORENO, 2008, p.79). 

Foi no contexto do surgimento do records managements, a meados do século XX, que 

o conceito de arquivo intermediário passou a ser utilizado, diante da necessidade que as 

instituições tinham de guardar a grande massa documental produzida por um determinado 

prazo antes de eliminá-lo ou remetê-lo ao arquivo permanente.  

Segundo BELLOTTO (2004, p.24), o arquivo intermediário também denominado 

arquivo de 2ª idade seria: 

[...] aquele em que os papéis já ultrapassaram seu prazo de validade jurídico-

administrativa, mas que ainda podem ser utilizados pelo produtor. Permanecerão em 

um arquivo que já centraliza papéis de vários órgãos, porém sem misturá-los ou 

confundi-los. 

 

Quanto ao acesso à documentação contida no arquivo intermediário, PAES (2002, p. 

119) nos fala que este está vinculado à administração “como a propriedade da documentação 

continua a ser da administração que a produziu, só a esta será permitido o acesso aos 

documentos, podendo, porém, dar autorização para que outros o consultem”. 

Segundo o records managements existem dois profissionais que trabalham com a 

documentação produzida: o informations managers ou records managers, que atuaria na 

gestão dos arquivos correntes e intermediário, ou seja, com os documentos que ainda possuam 
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valor primário; e os archivist, responsáveis pelos arquivos históricos e permanentes, conforme 

BARTALO & MORENO (2008, p.79). 

A partir dos anos de 80 do século XX, na parte francesa do Canadá, surgiu a chamada 

Arquivística Integrada, que seria uma nova teoria, como o próprio nome nos diz, integraria 

parte da arquivística tradicional e parte do records managemen. Quanto à contribuição dessas 

duas teorias para a Arquivística Integrada Tognoli (2010, p.34) nos diz que: 

[...] a Arquivística quebequense baseia-se nas práticas européias fundamentadas no 

conceito de fundo e no princípio da proveniência, e nos métodos de gerenciamento 

dos documentos ativos e semi-ativos, observados pela tradição norte-americana. 

 

Essa nova vertente teórica possui adeptos como ROUSSEAU e COUTORE (1998), 

que defendem a Arquivística Integrada como sendo o único caminho para uma consolidação 

da Arquivística enquanto ciência, bem como sendo a única a assegurar uma política integrada 

de organização de arquivos, onde se permitiria um rápido acesso às informações, sendo 

indispensável ao funcionamento administrativo das organizações. 

A Arquivística Integrada propõe uma arquivística que se preocupa com o tratamento 

da informação desde seu nascimento até seu destino final. A arquivística é tratada como a 

disciplina que agrupa todos os princípios, normas e técnicas que regem as funções de gestão 

dos arquivos, tais como a criação, a avaliação, a aquisição, a classificação, a descrição, a 

comunicação e a conservação. 

Não há um consenso quanto à nomenclatura de gestão dos arquivos, ora denominado 

gestão de documentos, ora denominado gestão da informação. Entretanto, segundo 

BARTALO & MORENO (2008, p. 73) a Gestão Documental assumiria  

[...] o trabalho de assegurar que a informação arquivística seja administrada com 

economia e eficácia; que seja recuperada, de forma ágil e eficaz, subsidiando as 

ações das organizações com decisões esclarecidas, rápidas, seguras, que permitam 

reduzir o fator de incertezas. 

  

No Brasil, voltado para uma perspectiva de produção do documento oficial e 

amparado pelos arquivistas componentes do quadro de pessoal do Arquivo Nacional, sediado 

no Rio de Janeiro, outro conceito de gestão de documentos foi gestado e encontra-se no Art. 

3° da Lei Nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, também conhecida como “Lei dos Arquivos”, 

onde “considera-se gestão de documentos o conjunto de procedimentos e operações técnicas 

referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 

intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”.  

Pode-se perceber que o conceito de gestão documental, segundo a legislação pátria, 

compreende apenas as fases corrente e intermediária. Cabe ressaltar, entretanto, que nessa 
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vertente a gestão documental prepara previamente o documento para o futuro recolhimento ao 

arquivo permanente. Na atividade de avaliação do documento e por meio de Tabelas de 

Temporalidade elaboradas por cada órgão, já se leva em conta a 3ª idade do documento, ou 

seja, já se considera seu posterior recolhimento ao arquivo permanente, garantindo-se a 

preservação daqueles documentos indicados para guarda permanente em virtude de seu valor 

secundário para o órgão produtor/receptor e a respectiva sociedade à qual está inserido. Se 

considerarmos que no Brasil, a realidade arquivística da maior parte dos Arquivos Públicos 

aponta para um cenário de depósitos de documentos onde a organização fica a dever ao 

cidadão e aos pesquisadores, o conceito de gestão documental da Lei nº 8.159/91 se alia 

diretamente ao art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 que assegura que todos 

têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 

aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Para que os órgãos 

públicos componentes do Estado Brasileiro possam atender a essa determinação constitucional é 

necessário que a massa documental que produzem e recebem esteja organizada conforme as 3 idades 

do documento.  

Consciente da importância da Arquivística Integrada para uma melhor gestão dentro 

das instituições, estão sendo desenvolvidos procedimentos e normatizações voltadas para as 

três idades dos documentos na Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas, 

onde será analisada a documentação produzida e recebida desde a sua criação até sua 

destinação final, bem como propor formas de armazenamento aos documentos recolhidos para 

o arquivo permanente.  

 

2.1. A Problemática dos Arquivos Especiais e Especializados 

 

Apesar de a Arquivologia ter ganhado mais visibilidade nos últimos anos no Brasil, 

com aumento do número de cursos de nível superior, ainda faltam pesquisas que dêem conta 

de suprir determinadas lacunas, como é o caso dos arquivos especiais e especializados, termos 

esses que ainda geram confusão até por profissionais da área. 

Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística (2005, p. 30) Arquivo 

especializado “é um acervo que tem uma ou mais características comuns, como natureza, 

função ou atividade da entidade produtora, tipo, conteúdo, suporte ou data dos documentos”.  
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Segundo esta concepção, o dicionário não esclarece de forma objetiva o conceito de 

Arquivo especializado, ficando na subjetividade a sua definição, e nem contempla o termo 

arquivos especiais. 

Marilena Leite Paes (2002, p 147) especifica mais esse conceito de arquivo 

especializado são aqueles que têm sob sua custódia os documentos resultantes da experiência 

humana num campo específico, independente da forma física que apresentem. São exemplos 

os arquivos hospitalares ou arquivos médicos, os arquivos de imprensa, os arquivos de 

engenharia e assim por diante. Segundo a mesma autora, arquivos especiais são aqueles que 

têm sob sua guarda documentos em diferentes tipos de suporte e que, por esta razão, merecem 

tratamento especial não apenas no que se refere ao seu armazenamento, como também ao 

registro, acondicionamento, controle e conservação. 

Essa autora vem dar mais objetividade ao conceito de arquivos especiais e 

especializados, um estando associado mais a especificidade da entidade produtora e o outro 

ligado ao suporte. 

Como o acervo da Fapeam é formado por documentos produzidos por diversas áreas 

do conhecimento, documentos resultantes de pesquisas das mais diversas áreas, esse se 

enquadra enquanto arquivo especializado e de caráter Científico, pois é produto da pesquisa 

científica. 

Segundo Maria Celina Soares Mello e Silva (2005, p 06). Os Arquivos científicos se 

dividem em três categorias:  

os arquivos de organismos de administração de políticas e de fomento, que são os de 

instituições públicas no nível de Ministérios e agências, apresentando características 

administrativas; arquivos de instituições de pesquisa e ensino, aqueles que tanto 

apresentam características administrativas, oriundas das funções administrativas da 

instituição, quanto os arquivos de laboratórios e de centros de pesquisa, oriundos da 

pesquisa propriamente dita (exploração, experimentação e teorização); e arquivos 

pessoais de cientistas, formados pelos documentos produzidos e guardados pelo 

cientista no decorrer de sua vida. 

 

Diante disso, o arquivo da citada instituição se enquadra enquanto arquivo de 

organismos de fomento, mas não apresenta apenas caráter administrativo como Silva (2005) 

propõe, pois, segundo análise da documentação, mais 70% de seu acervo é formado por 

relatórios e resultados de pesquisas que receberam incentivos da Fapeam, ou seja, produtos 

das atividades fim da instituição. Sem medo de ser prepotente, podemos afirmar que o 

presente acervo se configura como um dos acervos mais ricos, em se tratando de diversidade 

de conhecimento, do Estado do Amazonas, com resultados de pesquisas das mais diversas 

áreas do conhecimento. 
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3. ORGANIZAÇÃO DOS ARQUIVOS DOCUMENTAIS DA FAPEAM 

 

O projeto intitulado Organização dos arquivos documentais da FAPEAM, teve início 

no ano de 2010. É composto por uma equipe interdisciplinar formada por arquivista, 

historiadores, publicitários, profissionais da computação e estudantes de Arquivologia. 

Considerando que o projeto possui prazo de vigência, fez-se necessário criar um mecanismo 

de preparo das equipes internas, integrando-se a equipe, funcionários da própria instituição 

que fazem parte da Comissão Permanente de Avaliação Documental – CPAD que, após o 

término da vigência do projeto, atuará como unidade responsável pela coordenação da política 

de gestão documental. Esses mecanismos foram implementados através de minicursos, 

palestras e oficinas com estagiários, bolsistas e funcionários da instituição. 

O primeiro passo realizado pela equipe, seguindo as indicações dos teóricos da área, 

foi fazer um diagnóstico do arquivo daquela instituição, por meio de Levantamento 

Documental onde foram pesquisadas informações sobre a produção e recepção de 

documentos, a história da instituição, suas finalidades, sua estrutura organizacional, seus 

regimentos normativos, bem como conhecer a situação em que se encontrava o acervo 

documental armazenado. 

Através dessa pesquisa/diagnóstico foi possível conhecer o fluxo percorrido pela 

documentação nos setores da FAPEAM, conforme as atividades de suas áreas meio e fim. 

Como trata-se de uma instituição de fomento, e trabalha atualmente com 49 programas, foi 

necessário conhecer, e em muitos casos traçar, os fluxos desses 49 programas, objetivando 

otimizar o tempo de tramites da documentação.  

Também foi possível fazer um levantamento da tipologia documental produzida por 

aquela instituição. Esses dados coletados embasaram o Diagnóstico-Síntese essencial a uma 

boa e fundamentada proposta de trabalho.  

No decorrer da pesquisa constatou-se que a FAPEAM reelaborou algumas normas de 

arquivamento de seus documentos a partir da adoção do Manual de Controle de Qualidade da 

ISO 9001, implantada na instituição no ano de 2009. No entanto, essas normas se limitavam 

inicialmente a padronizar os espelhos das caixas-arquivo e pastas e identificação do 

mobiliário arquivístico (armários e prateleiras). 
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O Manual de Controle de Qualidade da ISO 9001 não abrange a maneira de arquivar, 

classificar (Funcional, Estrutural e por assunto) ou ordenar (alfabética, geográfica ou 

numérica) os documentos. 

O acervo documental da FAPEAM possui algumas particularidades que merecem ser 

mencionadas. A primeira é referente ao arquivo corrente. Segundo BELLOTTO (2004, p. 24) 

este arquivo “deve situar-se junto ao produtor/administrador, tem que ser ágil, seguindo 

classificação de acordo com as funções administrativas, e deve ser reservado como 

informação pública”. No caso da FAPEAM, devido a falta de espaço dentro dos 

departamentos, foi reservada uma sala para arquivamento dos documentos em fase corrente 

(em fase de vigência ou com término recente de vigência) de todos os setores.  

Essa característica mencionada acima se enquadra no que PAES (2005, p. 22) 

denomina de “Arquivos gerais ou centrais que se destinariam a receber os documentos 

correntes provenientes dos diversos órgãos que integram a estrutura de uma instituição, 

centralizando, portanto, as atividades do arquivo corrente”. Essa maneira de organizar os 

documentos é, portanto uma alternativa viável, sendo necessário que o arquivo seja 

gerenciado por alguém que realize o controle da documentação armazenada.  

O arquivo central da FAPEAM possui arquivos deslizantes com 40 (quarenta) 

estantes, com capacidade para acondicionar 1960 caixas-arquivo. A sala é climatizada e 

localizada próxima aos outros departamentos da Instituição. 

Quanto ao arquivamento, os documentos encontravam-se arquivados em caixa- 

arquivo de plástico, dispostas umas ao lado das outras, permitindo sua rápida consulta em 

vista da etiqueta de identificação. Quanto à divisão do arquivo, o mesmo está dividido por 

setores, disponibilizando-se certo número de prateleiras para cada departamento, conforme a 

demanda. No entanto, devido a grande produção documental de alguns departamentos 

específicos, esses limites foram sendo alterados. 

O arquivo é diariamente consultado e cada setor se responsabiliza pela organização da 

sua documentação. Além desse arquivo corrente a FAPEAM mantém um arquivo 

intermediário sobre o qual trataremos mais adiante. 

O projeto Organização dos arquivos documentais da FAPEAM realizou 

primeiramente um levantamento do número de caixas arquivadas, onde foi quantificado por 

setor produtor/receptor e suas respectivas datas. Além da quantificação, fez-se a identificação 

do conteúdo das caixas visando alimentação futura de banco de dados de documentos 
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arquivados. Esse levantamento preliminar teve como objetivo embasar o diagnóstico sobre as 

várias atividades da produção documental da FAPEAM.  

Conforme dito acima, concomitante a esse levantamento foi realizado um 

levantamento de conteúdo nas caixas-arquivo dos tipos documentais produzidos por cada 

setor e o número total de documentos armazenados para, com isso, poder estabelecer um 

indicador que possibilitasse averiguar o cumprimento de uma das metas do PGCT, que é a 

eliminação de 40% da documentação arquivada. 

Através desse levantamento e por meio dos estudos normativos da instituição, 

principalmente os editais, pode-se perceber que inúmeros documentos já poderiam ser 

eliminados, pois se tratavam de propostas não enquadradas, ou seja, propostas submetidas a 

determinados programas, mas por motivo de não apresentarem todos os documentos 

necessários, não poderiam ser analisadas.  

Outra ação decorrente da atividade de levantamento do conteúdo das caixas foi a 

descoberta do arquivamento de Diário Oficial do Estado, que por motivos de prevenção era 

arquivado, devido ao fato desse material não ser considerado objeto de arquivo e também 

devido ao mesmo está digitalizado e disponível na internet, foi eliminado. 

 Como suporte teórico para essa etapa, foi utilizado o glossário contido no livro 

“Como Fazer Análise Diplomática e Tipológica de Documentos de Arquivo”, de autoria de 

Heloisa Liberalli Bellotto, utilizado para identificação de parte da documentação, já que em 

muitos casos a identificação não estava explícita, sendo necessário fazer uma análise 

criteriosa para identificação da tipologia do respectivo documento. Além do suporte teórico 

formal, sempre que necessário buscou-se informação empírico nas unidades 

produtoras/receptoras do documento. Como suporte metodológico, foi elaborada uma ficha 

para facilitar a coleta de dados. Nesta ficha estavam contidos os seguintes itens: Armário, 

Prateleira, Setor/Departamento, caixa/ano, Decisão, Edital, Número do processo, Tipo 

documental, Interessado, ano do documento, programa e um campo para observações. Os 

dados coletados foram digitados em uma planilha no programa Microsoft Office Excel. 

A FAPEAM também possui outro arquivo que se enquadra como intermediário. Este 

está localizado a aproximadamente 1 km de distância da sede atual, junto a Secretaria de 

Estadual de Ciência e Tecnologia – SECT. 

Ao observar o arquivo Intermediário da FAPEAM, percebe-se que este se encontra 

totalmente enquadrado nos modelos propostos pelos especialistas na área. Não obstante, 
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apesar de o arquivo físico estar em boas condições, parte da documentação encontra-se 

armazenada em caixas fora do padrão.  

Ao analisar a documentação produzida pela FAPEAM, percebe-se que a mesma 

encontra-se ordenada segundo os setores (séries), dentro desses há uma divisão por programas 

(sub-séries) e dentro dessa divisão há uma ordenação cronológica. Essa organização foi 

desenvolvida de maneira empírica, pois não foi elaborado um plano de classificação. Essa 

atividade, essencial para uma organização documental, constitui assim um dos objetivos do 

projeto PGCT de que aqui se trata. 

Diante disso, foi proposta pela equipe do projeto a elaboração de um Plano de 

Classificação e uma Tabela de Temporalidade. Tem-se como opções a proposta do Arquivo 

Nacional Brasileiro, através do Conselho Nacional de Arquivos, expressa por meio da 

Resolução nº 14, de 24 de outubro de 2001, publicada no Diário Oficial de União em 8 de 

fevereiro de 2002, que dispões sobre o Código de Classificação de Documentos de Arquivo 

para a Administração Pública: Atividades-Meio. Para embasar a elaboração da classificação 

dos documentos da atividade-fim, foi utilizado o Código de Classificação e a Tabela de 

Temporalidade e Destinação de Documentos relativos às atividades-fim das Instituições Federais 

Superior – IFES, aprovado em 23 de setembro de 2011, através da Portaria AN/MJ nº 092.   Ali se 

utiliza do método decimal para elaboração do Código. Entretanto, outra opção é a utilização 

do método duplex. 

Foi aprovado em 23 de setembro de 2011, através da Portaria AN/MJ nº 092, o. O Código de 

Classificação, a TTDD e outros documentos relativos estão disponíveis para download no site do 

Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo - SIGA, da Administração Pública 

Atualmente o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade, bem como o 

Manual de Gestão Documental encontram-se em fase de aprovação e publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

 

3.1. Métodos dos Dossiês  

 

Após realizar um minucioso estudo da situação do arquivo da Fapeam, foi proposto o 

método de criação de dossiês. Esses seriam o “conjunto de documentos relacionados entre si 

por assunto (ação, evento, pessoa, lugar, projeto),que constitui uma unidade de 

arquivamento”(DBTA, 2005, p. 80). 
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Essa proposta foi tomada depois que percebemos que havia grande dispersão da 

informação, como exemplo, podemos citar a aprovação de um projeto, este projeto cumpri 

seus trâmites legais e seria arquivado em um determinado setor, esse mesmo projeto receberia 

financiamento, onde seria criado um novo projeto que ficaria arquivado em um outro setor, ao 

finalizá-lo seria aberto dois novos projetos, um de prestação de contas, que seria arquivado no 

setor de prestação de contas e um outro projeto de vistoria e tombamento, que seria arquivado 

em outro setor, essas informações dispersas ocasionavam problemas pois caminhavam 

separadamente, e todos os setores necessitavam de todas as informações. 

Diante dessa situação, foi proposto a união dessas informações em um mesmo local, 

por se tratar do mesmo projeto e do mesmo proponente, sendo colocado nos espelhos das 

caixas as seguintes informações: Edital, Programa, Proponente, e dentro da caixa foi colocado 

um checklist onde foi discriminados todos os documentos que compõe o respectivo dossiê, 

caso necessite retirar determinado documento, o mesmo será dado baixa no checklist. 

O treinamento das equipes de cada setor componente da FAPEAM está sendo 

utilizado como elemento básico para a implementação de um programa de gestão documental 

partindo-se do princípio de que qualquer ação nesse sentido deverá envolver o grupo todo, 

independente dos níveis hierárquicos em que estão situados como produtores ou receptores de 

documentos. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

O mercado de trabalho do Arquivista experimenta nos tempos atuais um cenário 

dinâmico de demandas. Como se viu na parte introdutória, a Arquivologia vive nos dias atuais 

um momento de expansão de seus conceitos. Em nível mundial, o conceito de gestão 

documental data dos anos 80 do século XX. Em nível nacional, a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988 e da criação do Conselho Nacional de Arquivos, em 1991, o 

Brasil passou a tratar a questão arquivística sob a ótica desse novo conceito. Basicamente, a 

gestão documental trata a informação como elemento essencial à tomada de decisões pelos 

gestores – públicos ou da iniciativa privada. A teoria da Arquivística Integrada que representa 

a integração da tradição e da inovação tem servido de amparo a esse novo momento em que 

os profissionais de nossa área estão sendo cada vez mais requisitados nas organizações. 

Órgãos públicos componentes do Estado Brasileiro tem se voltado para elaboração de 

políticas internas de gestão documental com o foco na melhoria da qualidade dos serviços que 
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prestam aos usuários. Entre as funções públicas, o dever de transparência tem exigido uma 

organização documental que garanta não só a tomada de decisões seguras dos gestores, 

pautadas em informações fidedignas, assim também como manter acessíveis dados de 

interesse dos cidadãos e usuários.  A contribuição da Arquivologia para esse novo momento e 

aplicação de seus instrumentos teóricos vivencia assim um contexto dinâmico. Das diversas 

ações de organização de arquivos documentais espera-se que surjam metodologias de trabalho 

nascidas da experiência e do ajuste a realidades diversas, com resultados reais que contribuam 

efetivamente para a reflexão acadêmica que alimenta o surgimento de novos conceitos, teorias 

e metodologias de aplicação. Mais do que nunca Teoria e Prática estão sendo testadas e 

ajustadas para atender a essa nova realidade. Espera-se que essa pesquisa possa trazer 

contribuições para a área de Arquivologia, notadamente no que se refere à salvaguarda da 

memória e da história da ciência no Estado do Amazonas através da preservação do Acervo 

Documental da FAPEAM. Após a conclusão do projeto será possível avaliar o que deu certo 

ou não na metodologia utilizada para esse caso específico, e todos os ajustes que foram sendo 

realizados em função disso, trazendo à tona novos elementos que poderão contribuir para 

outros trabalhos similares melhorando a aplicação dos instrumentos disponíveis. 
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